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APRESENTAÇÃO 
 

 
 
A realização da atividade legislativa, dentro de suas diversas 
competências, depende de vários aspectos, entre os quais 
está o acesso ao diversos tipos e formatos de proposições que 
perfazem o processo legislativo, o que possibilita adentrá-lo 
efetivamente assim como viabilizar o trabalho legiferante. 
Inserida nesse contexto está a sociedade civil, à qual é 
garantida pela Constituição do Estado (Constituição do 
Estado do Ceará, Art. 58, § 3.°) a participação na elaboração 
de normas por meio da Iniciativa Compartilhada. 

 

O Projeto de Iniciativa Compartilhada visa aproximar o 
Parlamento da sociedade civil organizada no acesso ao 
sistema de produção que integra o ordenamento jurídico do 
Estado por meio de entidades legalmente constituídas. A 
padronização de documentos orienta o trabalho legislativo 
bem como assegura clareza e eficiência à elaboração de 
instrumentos legais que possibilitem a plena atuação no 
processo legislativo em benefício dos cidadãos cearenses. 

 

Diante disso, com objetivo de facilitar a prática legislativa à 
sociedade civil organizada, este Manual apresenta modelos 
de proposições legislativas (projetos, requerimentos, 
emendas) que se vinculam à elaboração de leis e normativos 
provenientes da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

 

Dessa forma, o Manual de Orientação às Entidades da 
Sociedade Civil Organizada mostra-se de larga utilidade para 
as atividades produzidas na Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará, concentrando as diversas formas de sugestões 
normativas que podem, ao final do processo legislativo, 
tornar-se normas integrantes do nosso ordenamento jurídico. 
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COMPARTILHADA 
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1.1 
ORIENTAÇÕES A 
ENTIDADES DA 

SOCIEDADE CIVIL  
NO PROCESSO 
LEGISLATIVO 

 
 
O Projeto de Iniciativa Compartilhada é um 
meio pelo qual se exercita a Iniciativa Popular. 
Para compreender seus objetivos, seu 
funcionamento e processamento, dispõem-se, a 
seguir, as informações que orientam as entidades 
da sociedade civil a serem partícipes no processo 
legislativo. 
 



 

 

 
A Iniciativa Compartilhada 
busca aproximar cidadãos e o 
Parlamento Cearense, 
fortalecendo, assim, a democracia 
participativa. Com intuito de 
facilitar a compreensão desse 
Projeto, apresentam-se, a seguir, 
perguntas e respostas que 
ajudam a explicar o que é 
necessário para sua realização. 
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1.1.1 

COMPREENDENDO  
O PROJETO DE INICIATIVA 

COMPARTILHADA 
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1) O que é o Projeto de Iniciativa Compartilhada? 
 

É um dispositivo constitucional previsto no art. 5.° da Constituição do 
Estado, no art. 213 do Regimento Interno e no Ato Normativo n.° 224, 
de 6 de junho de 2003, que visa à interação entre o Parlamento e a 
sociedade civil organizada no acesso ao sistema de produção das 
normas que integram o ordenamento jurídico do Estado. 
O objetivo do Projeto de Iniciativa Compartilhada é chamar o cidadão, 
por meio de entidades legalmente constituídas, a levar suas 
preocupações, seus anseios, sua percepção dos problemas, suas 
demandas e necessidades da vida real e cotidiana diretamente ao 
Parlamento. 
 
 

2) Quem pode apresentar um Projeto de Iniciativa 
Compartilhada? 
 

Entidades da sociedade civil do Estado do Ceará, legalmente 
organizadas, como sindicatos, federações, organizações sociais, órgãos 
representativos de classe ou associações de moradores, comunidades, 
bairros, estudantes, professores, pais, profissionais, servidores e 
similares, bem como conselhos administrativos de caráter consultivo 
ou deliberativo de órgãos e entidades da administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, com 
participação ou composição paritária da sociedade civil. 
 
 

3) Quem não pode apresentar um Projeto de Iniciativa 
Compartilhada? 
 

Partidos políticos, órgãos ou entidades públicas estaduais e municipais 
e organizações internacionais ou nacionais não sediadas no Estado do 
Ceará. 
 
 

4) Quais os documentos necessários para apresentação 
de um Projeto de Iniciativa Compartilhada? 
 

a) Ato constitutivo, estatuto, registro e comprovante de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Documento legal que comprove a composição da diretoria e 
especifique os responsáveis para os efeitos legais, judiciais e 
extrajudiciais;
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c) Lei ou ato administrativo de constituição e composição (para 
entidades a que alude alínea “b” do art. 1.° do Ato Normativo n.° 
224/2003);  

d) Deliberação, devidamente comprovada, da maioria absoluta dos 
integrantes, filiados à organização proponente, admitida a 
deliberação por representação, se estatutariamente prevista. 

 

5) Como deve ser encaminhado o Projeto de Iniciativa 
Compartilhada? 
 

O encaminhamento do Projeto deve ser feito por meio do Sistema de 
Processo de Gestão Eletrônica Digital – PROGED 
(https://proged.al.ce.gov.br/) e entregue diretamente à Secretaria da 
Mesa Diretora. 
 
 

6) Projetos de Iniciativa Compartilhada com vícios de 
linguagem, lapsos ou imperfeições de técnica legislativa 
podem ser rejeitados? 
 

Não. Cabe à Mesa Diretora promover sua adequação formal, redacional 
e técnica para tramitação, assegurando-lhes o conteúdo, de modo a não 
se alterar o objetivo a que se destina. 
 
 

7) Quantos assuntos podem conter um Projeto de 
Iniciativa Compartilhada? 
 

A proposição de Iniciativa Compartilhada deverá limitar-se a um 
mesmo assunto, caso contrário poderá ser desdobrado pela Mesa 
Diretora em proposições autônomas, tramitando em separado. 
 
 

8) Quais propostas de Iniciativa Compartilhada Podem 
ser apresentadas? 
 

a) Proposta de Emenda à Constituição;  
b) Projeto de Lei Complementar; 
c) Projeto de Lei Ordinária; 
d) Projeto de Indicação; 
e) Requerimento de Audiência Pública para Assunto Determinado;

https://proged.al.ce.gov.br/
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f) Depoimento de Autoridade ou Cidadão sobre Projeto Específico que 
possa contribuir com Comissões; 

g) Emenda a Proposições; 
h) Moção; 
i) Pedido de Informação; 
j) Emenda ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
k) Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária Anual; 
l) Emenda ao Projeto de Lei do Plano Plurianual. 

 

 

9) O que acontece com a Iniciativa Compartilhada depois 
de ser apresentada? 
 

Ela será encaminhada à Mesa Diretora, a quem compete emitir parecer 
sobre seu recebimento e, em caso de parecer favorável, transformá-la 
em proposição de sua iniciativa, encaminhando-a para tramitação e, 
em caso de parecer contrário, determinando o seu arquivamento, só 
podendo a matéria ser reapresentada e reapreciada na sessão 
legislativa seguinte. Em qualquer das hipóteses, a Mesa fará inserir, em 
toda tramitação, o nome da organização da sociedade civil de cuja 
indicação originou-se a proposição. 
 
 
 

10) Qual o prazo para a Mesa Diretora deliberar sobre a 
Iniciativa Compartilhada? 
 

A Mesa Diretora tem o prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo o relator 
designado de 30 (trinta) dias para a apresentação do seu parecer. 
 
 
 

11) A Entidade poderá defender perante a Mesa Diretora 
sua indicação? 
 

Sim. A entidade proponente da indicação será informada pela Mesa 
sobre a data, o local e o horário em que sua proposta será discutida 
pela Mesa Diretora e disporá da palavra, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos, para discutir a indicação, devendo para esse fim indicar, antes 
do início da reunião, o representante que usará da palavra. 
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12) Se o Projeto de Iniciativa Compartilhada foi acolhido, 
é possível acompanhar o seu trâmite? 
 

Sim. Em caso de acolhimento da indicação, a entidade proponente será 
informada pela Mesa Diretora e poderá acompanhar o trâmite 
legislativo da proposição por meio do site da Assembleia Legislativa 
(https://www.al.ce.gov.br/). 
 

 
13) Que conteúdos não são aceitos em Proposições de 
Iniciativa Compartilhada? 
 

a) Os alheios à competência da Assembleia Legislativa; 
b) Os manifestadamente inconstitucionais; 
c) Aqueles em que se delegue a outro Poder atribuição inerente ao 

Legislativo; 
d) Os antirregimentais (contrários ao Regimento Interno); 
e) Os que aumentem as despesas (art. 60, § 1.°, Constituição Estadual); 
f) Os de iniciativa exclusiva do(a) governador(a) (art. 60, § 2.°, 

Constituição Estadual); 
g) Aqueles que versem sobre organização dos serviços administrativos 

da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, dos Tribunais de 
Contas do Estado, do Ministério Público Estadual e da Defensoria 
Pública. 

 



 

 

 
O Fluxograma de Projeto de Lei 
se refere ao diagrama que ilustra 
as etapas percorridas por um 
Projeto de Lei via Iniciativa 
Compartilhada, desde a sua 
apresentação à Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará até a sua promulgação, a 
sua sanção ou o seu veto. 
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1.1.2 

FLUXOGRAMA  
DE PROJETO DE LEI – PL 
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MESA DIRETORA 
Apresentação do  

Projeto de Iniciativa Compartilhada 

RELATOR(A) 
Parecer 

MESA DIRETORA ARQUIVO 
Parecer Contrário 

 

PROJETO DE LEI DE 
AUTORIA DA  

MESA DIRETORA 
Parecer Favorável 

 

 

GOVERNADOR(A) 

COMISSÕES TÉCNICAS 
Análise da Matéria 

 

PLENÁRIO DA ALECE 

SANÇÃO / LEI 

VETO 



 

 

 
O Fluxograma de Proposta de 
Emenda à Constituição se refere 
ao diagrama que ilustra as etapas 
percorridas por uma PEC via 
Iniciativa Compartilhada, desde a 
sua apresentação à Mesa Diretora 
da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará até a sua 
promulgação. 
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1.1.3 

FLUXOGRAMA  
DE PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO – PEC 
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PLENÁRIO DA ALECE 

MESA DIRETORA 
Apresentação do  

Projeto de Iniciativa Compartilhada 

RELATOR(A) 
Parecer 

MESA DIRETORA ARQUIVO 
Parecer Contrário 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO  

DA MESA DIRETORA 
Parecer Favorável 

 

 

PROMULGAÇÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  
JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJR 

Análise da Matéria 

MESA DIRETORA 



 

 

 
O Cadastro refere-se ao 
formulário no qual serão 
registradas as informações da 
entidade que submete à Mesa 
Diretora o Projeto de Iniciativa 
Compartilhada. 
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1.1.4 

CADASTRO  
DA ENTIDADE 
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CADASTRO 
 

 

INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 
 
DENOMINAÇÃO 

____________________________________________________________________________________________________________ 
 
CNPJ 

____________________________________________________________________________________________________________ 
 
TIPO DE ORGANIZAÇÃO 

 
Associação 

Federação 

Sindicato 

ONG 

Outra (especificar) _______________________________________________________________________________ 

 
ENDEREÇO (Rua/Av.) 

____________________________________________________________________________________________________________ 
 

CIDADE 

______________________________ 
 

ESTADO 

______________________________ 

CEP 

______________________________ 

CONTATOS 
 
TELEFONE(S)

(      ) ___________________________________________  (     ) ____________________________________________

 
E-MAIL(S) 

____________________________________________________________________________________________________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) RESPONSÁVEL 
 
RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE: 

____________________________________________________________________________________________________________ 

 
AUTORIA DA INICIATIVA: 
____________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________ 

 A entidade proponente deverá, juntamente com o formulário acima, apresentar a documentação 
prevista no artigo 2.° do Ato Normativo n.° 224, de 6 de junho de 2003. 



 

 

 
O Encaminhamento de 
Proposta de Iniciativa 
Compartilhada refere-se ao 
documento que deve ser 
remetido junto à proposta 
legislativa oriunda de entidade 
legalmente constituída. 
A proposição deverá ser 
encaminhada à Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará (Ato Normativo n.° 224, 
de 6 de junho de 2003, Art. 2.°). 
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1.1.5 

ENCAMINHAMENTO  
DE PROPOSTA DE  

INICIATIVA COMPARTILHADA 
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Fortaleza, XX [dia] de XXXX [mês] de 2026. 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado XXXXXXXX [Nome do(a) Presidente] 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

 

 

Assunto: Proposta de Iniciativa Compartilhada 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminhamos a Vossa Excelência, a título de indicação de Iniciativa Legislativa 

Compartilhada, texto elaborado pela XXXXXXXXXX [Nome da Entidade] – XXX [sigla da 

entidade], que dispõe sobre XXXXXXXXXXXXXX [Ementa da Proposta de Iniciativa 

Compartilhada]. 

Colocamo-nos à disposição desse Colegiado para o debate e quaisquer outras 

informações sobre a proposta ora apresentada. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

[Assinatura] 

XXXXXXXXXXXXXXXX [NOME DO REPRESENTANTE] 

Presidente/Diretor [Cargo do Representante na Entidade] 
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2 
 

 
MODELOS PARA 

ELABORAÇÃO DE 
PROPOSTAS  

DE INICIATIVA 
COMPARTILHADA  
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2.1 

PROJETOS  
 

 

Os Projetos referem-se a instrumentos formais 
por meio dos quais é possível atuar no processo 
legislativo a fim de criar e aprimorar as normas 
que podem tornar-se leis. 
 

 
 
 
 



 

 
 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Propostas de Emenda à 
Constituição a serem 
apresentadas à Mesa Diretora da 
Alece. 
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2.1.1 

ESTRUTURA DA 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO – PEC
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX 

[dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho (local de origem da proposição 
seguido da data (dia, mês e ano). 

Justificativa: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no 
qual o(a) autor(a) argumenta 
sobre a necessidade ou a 
oportunidade da proposição. 

JUSTIFICATIVA 

 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da 

proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Ementa (resumo da 
proposição de forma clara): 
 

∙ Verbo no tempo Presente, 
fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito, recuo do texto entre 
7 cm e 8 cm da margem. 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO 

DO ART. 122 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. 

Parte normativa (texto da matéria): 
 

∙ Abreviatura de “Artigo” (Art.) seguido do 
número ordinal do artigo (1.°, 2.°, etc.), em 
negrito, seguidos do texto dos artigos; 

∙ Os parágrafos também devem seguir a 
sequência ordinal de numeração quando 
houver mais de um parágrafo, cada um 
antecedido do símbolo § (Ex.: § 1.°, § 2.°, 
etc.). Havendo apenas um parágrafo, deve-
se escrever “Parágrafo único.” (seguido 
de ponto); 

∙ O texto que se refere à alteração de outra 
lei deve estar entre aspas, seguido da sigla 
NR (que significa Nova Redação) após as 
aspas finais. 

∙ O último artigo refere-se à vigência 
(Disposição de Vigência) da proposição. 

∙ Quando houver alteração de lei, o último 
artigo tratará da revogação (Art. 3.° no 
exemplo), e o artigo que se refere à 
vigência passará a ser o penúltimo (Art. 2.º 
no exemplo) da lei. 
*Obs: os artigos e parágrafos seguem a 
sequência em numerais ordinais até o 9.°. 
A partir do numeral 10, segue-se a 
sequência de numerais cardinais seguidos 
de ponto (10. / 11. / 12. / etc.). 
 

Art. 1.º O parágrafo único do art. 122 da Constituição do Estado passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 122. ...............................................................................................................  

Parágrafo único. Cabe ao Estado explorar diretamente, ou mediante concessão, 

na forma da lei, os serviços de gás canalizado em seu território, incluído o 

fornecimento direto a partir de gasodutos de transporte, de maneira a atender às 

necessidades dos setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo e outros.” 

(NR) 

Art. 2.º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação. 

Fórmula de promulgação (ordem de 
execução):  
 

∙  Texto em CAIXA ALTA e em negrito. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ N.º 

XXX/XXXX [NÚMERO DA EMENDA/ANO] 

Epígrafe (identificação da 
proposição): 
 

∙ Identificar o Projeto como PEC 
(Proposta de Emenda à 
Constituição), seguido do número 
do Projeto, seguido de uma barra 
(/), seguido do ano do Projeto; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Projetos de Lei a serem 
apresentadas à Mesa Diretora da 
Alece. 
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2.1.2 

ESTRUTURA  
DO PROJETO DE LEI – PL 
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ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 19 DA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 846, DE 4 DE JUNHO DE 

1998, QUE DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO 

DE ENTIDADES COMO ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS. 

Ementa (resumo da 
proposição de forma clara): 
 

∙ Verbo no tempo Presente, 
fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito, recuo do texto entre 
7 cm e 8 cm da margem. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

Epígrafe (identificação da 
proposição): 
 

∙ Tipo de Projeto de Lei (Lei 
Complementar/ Lei Ordinária/ 
Indicação), seguido do número do 
Projeto, seguido de uma barra (/), 
seguido do ano do Projeto; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Fórmula de promulgação (ordem de 
execução):  
 

∙  Texto em CAIXA ALTA e em negrito. 

Parte normativa (texto da matéria): 
 

∙ Abreviatura de “Artigo” (Art.) seguido do 
número ordinal do artigo (1.°, 2.°, etc.), em 
negrito, seguidos do texto dos artigos; 

∙ Os parágrafos também devem seguir a 
sequência ordinal de numeração quando 
houver mais de um parágrafo, cada um 
antecedido do símbolo § (Ex.: § 1.°, § 2.°, 
etc.). Havendo apenas um parágrafo, deve-
se escrever “Parágrafo único.” (seguido 
de ponto); 

∙ O texto que se refere à alteração de outra 
lei deve estar entre aspas, seguido da sigla 
NR (que significa Nova Redação) após as 
aspas finais. 

∙ O último artigo refere-se à vigência 
(Disposição de Vigência) da proposição. 

∙ Quando houver alteração de lei, o último 
artigo tratará da revogação (Art. 3.° no 
exemplo), e o artigo que se refere à 
vigência passará a ser o penúltimo (Art. 2.º 
no exemplo) da lei. 
*Obs: os artigos e parágrafos seguem a 
sequência em numerais ordinais até o 9.°. 
A partir do numeral 10, segue-se a 
sequência de numerais cardinais seguidos 
de ponto (10. / 11. / 12. / etc.). 
 

Art. 1.º O art. 19 da Lei Complementar n.º 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe 

sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do 

Estado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato 

de gestão, regulamento próprio contendo os processos e procedimentos que adotará 

para a contratação de obras e serviços, bem como para as compras com emprego de 

recursos provenientes do Poder Público.” (NR). 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX 

[dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho (local de origem da proposição 
seguido da data (dia, mês e ano). 

Justificativa: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no 
qual o(a) autor(a) argumenta 
sobre a necessidade ou a 
oportunidade da proposição. 

JUSTIFICATIVA 

 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da 

proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
A Proposta de Emenda à 
Constituição – PEC consiste em 
alterar a Constituição Estadual, 
podendo ser submetida por, no 
mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Assembleia 
Legislativa, pelo(a) 
governador(a), por mais da 
metade das câmaras municipais 
bem como por iniciativa popular 
(Resolução n.° 751, de 14 de 
dezembro de 2022). 
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2.1.3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO – PEC 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ N.º 

XXX/XXXX [NÚMERO DA EMENDA/ANO] 

 

 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 

ÚNICO DO ART. 122 DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 

Art. 1.º O parágrafo único do art. 122 da Constituição do Estado passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 122. ............................................................................................................... 

Parágrafo único. Cabe ao Estado explorar diretamente, ou mediante concessão, na forma 

da lei, os serviços de gás canalizado em seu território, incluído o fornecimento direto a 

partir de gasodutos de transporte, de maneira a atender às necessidades dos setores 

industrial, domiciliar, comercial, automotivo e outros.” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 
 

JUSTIFICATIVA 

 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 



 

 

 
O Projeto de Lei Complementar 
é destinado a regular matéria 
constitucional (Resolução n.o 751, 
de 14 de dezembro de 2022, art. 
209, inciso I). 
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2.1.4 

PROJETO DE  
LEI COMPLEMENTAR – PLC 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

 

 

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 19 DA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 846, DE 4 DE JUNHO 

DE 1998, QUE DISPÕE SOBRE A 

QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES COMO 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 

Art. 1.º O art. 19 da Lei Complementar n.º 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe 

sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato de gestão, 

regulamento próprio contendo os processos e procedimentos que adotará para a 

contratação de obras e serviços, bem como para as compras com emprego de recursos 

provenientes do Poder Público.” (NR). 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 



 

 

 
O Projeto de Lei Ordinária é 
destinado a regular as matérias 
de competência do Poder 
Legislativo, com a sanção do(a) 
governador(a) do Estado 
(Resolução n.o 751, de 14 de 
dezembro de 2022, art. 209, 
inciso II). 
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2.1.5 

PROJETO  
DE LEI ORDINÁRIA – PLO 
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PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO PROJETO/ANO] 
 

 

DÁ NOVA REDAÇÃO À ALÍNEA “E” DO 

INCISO I DO ART. 23 DA LEI N.º 8.977, DE 6 

DE JANEIRO DE 1995.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 

Art. 1.º A alínea “e” do inciso I do art. 23 da Lei n.º 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 

passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 23............................................................................................................. 

I – ........................................................................................................................ 

........................................................................................................................... 

e) um canal universitário, reservado para o uso compartilhado Entre universidades, 

centros universitários e faculdades integradas localizados no município ou municípios 

da área de prestação do serviço;” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 



 

 

 
Projeto de Indicação – PI é a 
proposição em que o deputado 
sugere medidas de interesse 
público ao Poder Executivo, ao 
Ministério Público, à Defensoria 
Pública, ao Tribunal de Contas e 
ao Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará que não caibam em 
projetos de lei, de resolução, de 
decreto legislativo, bem como em 
requerimento (Resolução n.o 751, 
de 14 de dezembro de 2022, art. 
215, inciso I). 
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2.1.6 

PROJETO  
DE INDICAÇÃO – PI 
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PROJETO DE INDICAÇÃO N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO PROJETO/ANO] 
 

 

DISPÕE SOBRE A ESTADUALIZAÇÃO DA 

ESTRADA QUE LIGA O DISTRITO DE XXXX 

[NOME DA LOCALIDADE] AO DISTRITO DE 

XXXXXXX [NOME DA LOCALIDADE], NO 

MUNICÍPIO DE XXXX [NOME DO 

MUNICÍPIO], NA FORMA QUE INDICA.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ 

INDICA: 

 

Art. 1.º Fica estadualizada a estrada que liga o distrito de XXXX, no município de 

XXXX [Nome do Município] ao Distrito de XXXX [Nome da Localidade], no Município de 

XXXXX [Nome do Município], entre a CE-XXX [número da CE] e a CE-XXX [número da CE]. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

 

JUSTIFICATIVA 
 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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2.2 
REQUERIMENTOS 

 
 

Requerimento é um instrumento por meio do 
qual a sociedade civil, mediante representação 
pública, pode encaminhar ao Poder Legislativo 
solicitações diversas, cujas matérias tenham 
relação com o interesse social.  
 

 

 

 

 
 

 



 

 
 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Requerimentos. 
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2.2.1 

ESTRUTURA  
DO REQUERIMENTO 

 



 

 

36 

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [NOME DA 

COMISSÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA] / EXMO(A). SR.(A) 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Encaminhamento ao presidente: 
 

∙ Para solicitação de Audiência 
Pública, escrever “À Presidência 
da Comissão seguido do nome da 
Comissão à qual se solicita a 
Audiência”;  

∙ Para solicitação de Depoimento, 
escrever “Exmo.(a) Sr.(A) 
Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

REQUER A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 

PÚBLICA PARA DEBATER SOBRE 

XXXXXXXXXXX [ASSUNTO A SER 

DISCUTIDO NA AUDIÊNCIA PÚBLICA] / 

REQUER O DEPOIMENTO DO(A) SENHOR(A) 

XXXXXXXXX [NOME DO DEPOENTE]. 

Ementa (resumo da 
proposição de forma clara): 

∙ Assunto da Audiência / nome 
do depoente; 

∙ Verbo no tempo Presente, 
fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito, recuo do texto entre 
7 cm e 8 cm da margem. 

Solicitação de aprovação do 
Requerimento: 
 

∙ Texto em que se solicita 
aprovação do Requerimento, 
incluindo nele o assunto da 
Audiência requerida. 

Diante desse contexto, solicito a aprovação do presente Requerimento a fim de ser 

realizada audiência pública para discutir sobre 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [assunto a ser discutido na Audiência 

Pública]. 

 
Fecho: 
 

∙ Local de origem da proposição seguido da 
data (dia, mês e ano). 

Sala das Comissões, XX [dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

Preâmbulo (em que são citados os 
dispositivos legais/regimentais e o 
assunto a ser abordado):  
 

∙  No Requerimento de Audiência 
Pública, devem constar o cargo do 
representante da entidade que 
solicita a Audiência bem como o 
assunto; 

∙ No Requerimento de Depoimento, 
devem constar o nome da 
entidade, o do depoente e o 
número (com ano) do Projeto que 
trata do assunto. 

O XXXXXXX [Cargo do Representante] do(a) XXXXXXXXXXXX [Nome da Entidade] 

abaixo signatário, em conformidade com Ato Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003,  

vem, respeitosamente, requerer a realização de Audiência Pública para debater sobre 

XXXXXXXXXXX [assunto a ser discutido na audiência pública]. 

PARA REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, 

da Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato 

Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer que seja enviado o presente pedido de 

depoimento ao(à) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Nome do(a) depoente] a 

respeito de XXXXXXXXX [assunto do depoimento] constante do Projeto de XXXXXX 

[Lei/Indicação] n.º XX/XXXX [ano no Projeto]. 

PARA REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO DE AUTORIDADE 
DE AUTORIDADE 

Justificativa/Contextualização: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no qual 
o(a) autor argumenta sobre a 
necessidade ou oportunidade da 
proposição.  

Justificativa: 

[Contextualizar o assunto a ser discutido na Audiência Pública de modo a justificar a sua 

necessidade e importância] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
O Requerimento de Audiência 
Pública para Assunto 
Determinado é o instrumento 
por meio do qual se solicita a 
realização de Audiência Pública 
com entidades da sociedade civil, 
autoridades e especialistas que 
contribuam para o debate em 
determinada Comissão 
Permanente. 
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2.2.2 

REQUERIMENTO DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 
ASSUNTO DETERMINADO 
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À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [NOME 

DA COMISSÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA] 
 

 

REQUER A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 

PÚBLICA PARA DEBATER SOBRE 

XXXXXXXXXXX [ASSUNTO A SER 

DISCUTIDO NA AUDIÊNCIA PÚBLICA]. 

 

 

O XXXXXXX [Cargo do Representante] do(a) XXXXXXXXXXXX [Nome da Entidade] abaixo 

signatário, em conformidade com Ato Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003,  vem, 

respeitosamente, requerer a realização de Audiência Pública para debater sobre XXXXXXXXXXX 

[assunto a ser discutido na audiência pública]. 

 

Justificativa: 

[Contextualizar o assunto a ser discutido na Audiência Pública de modo a justificar a sua 

necessidade e importância] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

(...) 

 

Diante desse contexto, solicito a aprovação do presente requerimento a fim de ser 

realizada audiência pública para discutir sobre XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

[assunto a ser discutido na Audiência Pública]. 

 

Sala das Comissões, XX [dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

 

 

 
[Assinatura] 

 [NOME DO(A) REPRESENTANTE DA ENTIDADE] 

[Cargo do(a) representante na entidade] 
 



 

 

 
O Requerimento de 
Depoimento de Autoridade ou 
Cidadão sobre Projeto 
Específico presta-se à solicitação 
de depoimento de autoridade ou 
cidadão para debater matéria em 
determinada Comissão sobre 
assunto de interesse público. 
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2.2.3 

REQUERIMENTO  
DE DEPOIMENTO DE  

AUTORIDADE OU CIDADÃO 
SOBRE PROJETO ESPECÍFICO 
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EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

 

REQUER O DEPOIMENTO DO(A) SR.(A) 

XXXXXXXXXXXX [NOME DA AUTORIDADE/ 

DO(A) CIDADÃO(Ã)]. 

 

 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, da 

Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato Normativo 

n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer que seja enviado o presente pedido de depoimento ao(à) 

Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Nome do(a) depoente] a respeito de XXXXXXXXX 

[assunto do depoimento] constante do Projeto de XXXXXX [Lei/Indicação] n.º XX/XXXX [ano no 

Projeto]. 
 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade do depoimento em questão. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 
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2.3 
EMENDAS A 

PROPOSIÇÕES 
 

 
As Emendas são propostas legislativas por meio 
das quais é possível alterar dispositivo(s) em leis 
estaduais. 
 

 

 
 



 

 
 

 
 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Emendas. 
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2.3.1 

ESTRUTURA  
DA EMENDA 
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX 

[dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho [Local de origem da proposição seguido da data (dia, mês e ano)]. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Fórmula de promulgação:  
 

∙  Texto em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

Epígrafe (identificação da 
proposição): 
 

∙ Tipo de Emenda (Aditiva/ 
Modificativa/ Redação/ 
Substitutiva/ Supressiva), seguido 
do número da Emenda, seguido de 
uma barra (/), seguido do ano da 
Proposição; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

ADICIONA O § 8.º AO ARTIGO 2.º DO 

PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO 

DO PROJETO/ANO]. 

Ementa (resumo da proposição 
de forma clara): 
 

∙ Verbo no tempo Presente 
(Adiciona/ Modifica/ Altera/ 
Substitui/ Suprime), fonte em 
CAIXA ALTA e em negrito, recuo do 
texto entre 7 cm e 8 cm da margem. 

Art. 1.º Fica adicionado o § 8.º ao artigo 2.º do Projeto de Lei n.º XXX/XXXX 

[número do Projeto/ano do Projeto], com a seguinte redação: 

“Art. 2.º ......................................................................................  

.................................................................................................................. 

§ 8.º A Secretaria de Saúde encaminhará relatórios mensais XXXXXXXXXXX 

[Texto]” . (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.  

Parte normativa (texto da matéria): 
 

∙ Abreviatura de “Artigo” (Art.) seguido do 
número ordinal do artigo (1.°, 2.°, etc.), em 
negrito, seguidos do texto dos artigos; 

∙ Os parágrafos também devem seguir a 
sequência ordinal de numeração quando 
houver mais de um parágrafo, cada um 
antecedido do símbolo § (Ex.: § 1.°, § 2.°, 
etc.). Havendo apenas um parágrafo, deve-
se escrever “Parágrafo único.” (seguido 
de ponto); 

∙ O texto que se refere à alteração da 
Constituição deve estar entre aspas, 
seguido da sigla NR (que significa Nova 
Redação) entre parênteses, após as aspas 
finais. 

∙ O último artigo refere-se à vigência 
(Disposição de Vigência) da proposição. 

∙ Quando houver alteração de lei, o último 
artigo tratará da revogação (Art. 3.° no 
exemplo), e o artigo que se refere à 
vigência passará a ser o penúltimo (Art. 2.° 
no exemplo) da lei. 
*Obs: os artigos e parágrafos seguem a 
sequência em numerais ordinais até o 9.°. 
A partir do numeral 10, segue-se a 
sequência de numerais cardinais seguidos 
de ponto (10. / 11. / 12. / etc.). 

Justificativa: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no 
qual o(a) autor(a) argumenta 
sobre a necessidade ou a 
oportunidade da proposição. 

JUSTIFICATIVA 

 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da 

proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

(...) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
A Emenda Aditiva é a proposição 
que acrescenta algo a outra 
proposição (Resolução n.o 751, de 
14 de dezembro de 2022, art. 
222, § 1.o). 
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2.3.2 

EMENDA  
ADITIVA 
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 
 

 

ADICIONA O § 8.º AO ARTIGO 2.º DO 

PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO 

DO PROJETO/ANO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º Fica adicionado o § 8.º ao artigo 2.º do Projeto de Lei n.º XXX/XXXX [número 

do Projeto/ano do Projeto], com a seguinte redação: 

“Art. 2.º ...................................................................................... 

.................................................................................................................. 

§ 8.º A Secretaria de Saúde encaminhará relatórios mensais XXXXXXXXXXX 

[Texto]” . (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

 



 

 

 
 A Emenda Supressiva é a 
proposição que suprime parte de 
outra proposição (Resolução n.o 
751, de 14 de dezembro de 2022, 
art. 222, § 2.o). 
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2.3.3 

EMENDA  
SUPRESSIVA 
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PROPOSTA DE EMENDA SUPRESSIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROEJTO/ANO] 

 

 

SUPRIME O § 2.º DO ART. 15 DO PROJETO 

DE LEI N.º XXX/XXXX [ANO DO 

PROJETO/ANO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º Fica suprimido o § 2.º do art. 15 do Projeto de Lei n.º XX/XXXX [número do 

Projeto/ano].  

Art. 2.º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 



 

 

 
A Emenda Modificativa é a que 
altera outra proposição, sem 
modificá-la substancialmente 
(Resolução n.o 751, de 14 de 
dezembro de 2022, art. 222, § 
3.o). 
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2.3.4 

EMENDA  
MODIFICATIVA 
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PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

 

 

MODIFICA DISPOSITIVO DO PROJETO DE 

LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO].  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º O caput do art. 5.º do Projeto de Lei n.º XX/XXXX [ano], passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 5.º A Secretaria de Saúde encaminhará XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

[Texto].” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 

 



 

 

 
A Emenda Substitutiva é a 
proposição apresentada como 
sucedânea à parte de outra 
proposição, que tomará o nome 
de substitutivo quando a alterar, 
substancial ou formalmente, em 
seu conjunto (Resolução n.o 751, 
de 14 de dezembro de 2022, art. 
222, § 4.o). 
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2.3.5 

EMENDA  
SUBSTITUTIVA 
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PROPOSTA DE EMENDA SUBSTITUTIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

 

ALTERA O PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX 

[NÚMERO DO PROJETO/ANO].  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º A Constituição Federal passa a vigorar com os seguintes artigos alterados ou 

acrescidos: 

“Art. 62 ................................................................................................................... 

§ 1.º .............................................................................................................................. 

I  .................................................................................................................................. 

................................................................................................................................ 

e) matérias de que trata o § 6.º do art. 150.” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

 



 

 

 
A Emenda de Redação é aquela 
que aprimora um texto 
legislativo, evitando incorreção, 
imperfeição ou atecnia, visando, 
exclusivamente, ao 
aperfeiçoamento da técnica 
legislativa (Resolução n.o 751, de 
14 de dezembro de 2022, art. 
222, § 6.o). 
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2.3.6 

EMENDA  
DE REDAÇÃO 
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PROPOSTA DE EMENDA DE REDAÇÃO N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI N.º XXX/XXXX [NÚMERO DO 

PROJETO/ANO] 

 

 

CORRIGE A REDAÇÃO DO INCISO IV DO § 

1.º DO ART. 2.º DO PROJETO DE LEI N.º 

XXX/XXXX [NÚMERO DO PROJETO/ANO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º Corrige a redação do inciso IV do § 1.º do art. 2.º do Projeto de Lei n.º 5.638, 

de 2020, nos seguintes termos: 

“Art. 2.º................................................................................................................. 

§ 1.º ........................................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

IV – prestação de serviços turísticos, conforme o art. 21da Lei n.º 11.771, de 17 de 

setembro de 2008, inclusive os de prestação de serviços de alimentação fora do 

domicílio, a exemplo de restaurantes, lanchonetes, bares, serviços de bufês e 

estabelecimentos similares.” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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2.4 
MOÇÕES 

 
 

Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado 
assunto, apelando, aplaudindo ou protestando 
(Resolução n.o 751, de 14 de dezembro de 2022, Art. 
227). 
 

 

 

 

  



 

 

 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Moções. 
 

 
 

 
 55 

 
2.4.1 

ESTRUTURA  
DA MOÇÃO 
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AO EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 

Encaminhamento ao presidente: 
 

∙ As Moções devem ser 
encaminhadas ao Presidente da 
Alece;  

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] de 

XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho: 
 

∙ Local de origem da proposição seguido da 
data (dia, mês e ano). 

Endereço: [Escrever endereço completo da pessoa/autoridade a quem é dirigido o apelo] 

XXXXXXXXXXXXXXXXX [Rua/Avenida, n.º – Bairro] 

XXXXXXXXXXXXX [Cidade-Sigla do Estado] 

XX.XXX-XXX [CEP] 

Endereçamento: 
 

∙ Colocar o endereço completo da 
Pessoa a quem é direcionada a Moção: 

∙ Rua/Avenida, n.° 

∙ Cidade-Sigla do Estado 

∙ CEP 

APRESENTA MOÇÃO DE APELAÇÃO/ 

APLAUSOS/ PROTESTO AO(À) XXXXXXXXXX 

[NOME DA PESSOA/AUTORIDADE A QUEM 

SE APELA] EM VIRTUDE DE XXXXXXXXXX 

[ASSUNTO DA APELAÇÃO ]. 

Ementa (resumo da proposição de forma clara): 

∙ Tipo de Moção (Apelação/ Aplausos/ Protesto) seguido do 
nome da pessoa a quem se destina a moção e do assunto; 

∙ Verbo no tempo Presente, fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito, recuo do texto entre 7 cm e 8 cm da margem. 

Preâmbulo (em que são citados 
os dispositivos legais/ 
regimentais e o assunto a ser 
abordado):  
 

∙  Na Moção de Apelação, deve 
conter o nome da entidade, o 
nome da Pessoa/Autoridade a 
quem se apela e o assunto da 
Proposição; 

∙ Na Moção de Aplausos, deve 
conter o nome da entidade, o 
nome da Pessoa Homenageada 
e o assunto da homenagem; 

∙ Na Moção de Protesto, deve 
conter o nome da entidade, o 
nome da Pessoa a quem se 
direciona o protesto e o motivo 
do protesto. 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, 

da Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato 

Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003, apresenta Moção de Apelação ao(à)  Senhor(a) 

XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa/Autoridade a quem se faz o apelo] por meio da 

qual solicita que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Escrever o apelo]. 

PARA MOÇÃO DE APELAÇÃO 

PARA MOÇÃO DE APLAUSOS 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, 

da Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato 

Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer o envio desta Moção de Aplausos ao(à) 

Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa Homenageada] em virtude de 

XXXXXXXXXXX [escrever o assunto/motivo da homenagem]. 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso 

XIV, da Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como 

no Ato Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer o envio desta Moção de Protesto 

ao(à) Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa a quem será direcionado o 

protesto] em virtude de XXXXXXXXXXX [escrever o motivo do protesto]. 

PARA MOÇÃO DE PROTESTO 

Justificativa/Contextualização: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no qual 
o(a) autor argumenta sobre a 
necessidade ou oportunidade da 
proposição.  

JUSTIFICATIVA: 
[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

(...) 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
Moção de Apelação diz respeito 
à proposição pela qual é possível 
clamar ou sensibilizar 
autoridades sobre questões de 
interesse público. 
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2.4.2 

MOÇÃO  
DE APELAÇÃO 
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AO EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

APRESENTA MOÇÃO DE APELAÇÃO AO(À) 

XXXXXXXXXX [NOME DA 

PESSOA/AUTORIDADE A QUEM SE APELA] 

EM VIRTUDE DE XXXXXXXXXX [ASSUNTO 

DA APELAÇÃO ]. 

 

 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, da 

Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato Normativo 

n.º 224, de 6 de junho de 2003, apresenta Moção de Apelação ao(à)  Senhor(a) 

XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa/Autoridade a quem se faz o apelo] por meio da qual 

solicita que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Escrever o apelo]. 

 

Endereço: [Escrever endereço completo da pessoa/autoridade a quem é dirigido o apelo] 

XXXXXXXXXXXXXXXXX [Rua/Avenida, n.º – Bairro] 

XXXXXXXXXXXXX [Cidade-Sigla do Estado] 

XX.XXX-XXX [CEP] 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 
 

 



 

 

 
Moção de Aplausos refere-se à 
proposição na qual a Assembleia 
Legislativa homenageia e 
reconhece pessoa(s) ou grupo de 
pessoas e instituições por 
relevante atuação e/ou feito 
social bem como saúda, felicita e 
cumprimenta alguém pela 
passagem do seu natalício. 
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2.4.3 

MOÇÃO  
DE APLAUSOS 
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EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

SOLICITA O ENVIO DE MOÇÃO DE 

APLAUSOS AO(À) SENHOR(A) 

XXXXXXXXXXXX [NOME DO(A) 

HOMENAGEADO(A)] EM VIRTUDE DE 

XXXXXXXXX [ASSUNTO/MOTIVO DA 

HOMENAGEM]. 

 

 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, da 

Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato Normativo 

n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer o envio desta Moção de Aplausos ao(à) Senhor(a) 

XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa Homenageada] em virtude de XXXXXXXXXXX 

[escrever o assunto/motivo da homenagem]. 

 

Endereço: [Escrever endereço completo do(a) homenageado(a)] 

XXXXXXXXXXXXXXXXX [Rua/Avenida, n.º  – Bairro] 

XXXXXXXXXXXXX [Cidade-Sigla do Estado] 

XX.XXX-XXX [CEP] 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

 

 

 



 

 

 
Moção de Protesto refere-se à 
proposição por meio da qual se 
manifestam descontentamento, 
repúdio, discordância, indignação 
em relação a fatos, situações, 
acontecimentos de relevância 
pública e social. 
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2.4.4 

MOÇÃO  
DE PROTESTO 
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EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

SOLICITA O ENVIO DE MOÇÃO DE 

PROTESTO AO(À) SENHOR(A) 

XXXXXXXXXXXXX [NOME DO(A) 

HOMENAGEADO(A)] EM RAZÃO DE 

XXXXXXXXXX [ASSUNTO/MOTIVO DO 

PROTESTO]. 

 

 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, da 

Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato Normativo 

n.º 224, de 6 de junho de 2003, requer o envio desta Moção de Protesto ao(à) Senhor(a) 

XXXXXXXXXXXXXX [Nome da Pessoa a quem será direcionado o protesto] em virtude de 

XXXXXXXXXXX [escrever o motivo do protesto]. 

 

Endereço: [Escrever endereço completo do(a) homenageado(a)] 

XXXXXXXXXXXXXXXXX [Rua/Avenida, n.º  – Bairro] 

XXXXXXXXXXXXX [Cidade-Sigla do Estado] 

XX.XXX-XXX [CEP] 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 
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2.5 
PEDIDO DE 

INFORMAÇÃO 
 
 

Pedido de Informação se refere à solicitação de 
esclarecimentos sobre atos ou fatos relacionados 
ao demais poderes fiscalizados pela Assembleia 
Legislativa ou sobre matéria legislativa que esteja 
em tramitação.  
 

 
 
 
 
 



 

 

 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Pedido de Informação. 
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2.5.1 

ESTRUTURA DO  
PEDIDO DE INFORMAÇÃO 
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EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO CEARÁ 

Encaminhamento ao presidente: 
 

∙ Escrever “Exmo.(a) Sr.(a) 
Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará”; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

SOLICITA INFORMAÇÕES AO(À) 

XXXXXXXXXXXXX [NOME DO 

ÓRGÃO/SETOR/DA INSTITUIÇÃO/ETC.] A 

RESPEITO DE XXXXXXXXXXXXX 

[ASSUNTO]. 

Ementa (resumo da proposição de forma clara): 

∙ Assunto da Audiência / nome do depoente; 

∙ Verbo no tempo Presente (Ex: Solicita), fonte em 
CAIXA ALTA e em negrito, recuo do texto entre 7 
cm e 8 cm da margem. 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, 

da Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato 

Normativo n.º 224, de 6 de junho de 2003, solicita ao(à) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Nome do Órgão/Setor/etc.] informações a respeito de 

XXXXXXXXXXXXXX [escrever o assunto sobre o qual são solicitadas 

informações/esclarecimentos]. 

 

Preâmbulo (em que são citados os 
dispositivos legais/regimentais e o 
assunto a ser abordado):  
 

∙  No preâmbulo, deve-se 
acrescentar o Nome da Entidade, o 
Nome da Pessoa a quem vai ser 
solicitada a informação e o 
Assunto relacionado à informação 
solicitada. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho: 
 

∙ Local de origem da proposição 
seguido da data (dia, mês e ano). 

Justificativa/Contextualização: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no qual 
o(a) autor argumenta sobre a 
necessidade ou oportunidade da 
proposição.  

JUSTIFICATIVA: 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da 

proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

(...) 

 



 

 

 
Em Pedido de Informação, não 
cabem providências a tomar, 
consulta, sugestão, conselho ou 
interrogação sobre propósitos da 
autorização a que se dirige 
(Resolução n.o 751, de 14 de 
dezembro de 2022, Art. 230, § 
4.°) 
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2.5.2 

PROPOSIÇÃO DE  
PEDIDO DE INFORMAÇÃO  
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EXMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ 
 

SOLICITA INFORMAÇÕES AO(À) 

XXXXXXXXXXXXX [NOME DO 

ÓRGÃO/SETOR/DA INSTITUIÇÃO/ETC.] A 

RESPEITO DE XXXXXXXXXXXXX 

[ASSUNTO]. 

 

 

A partir de Iniciativa Compartilhada proveniente da(o) XXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/da Instituição/etc.], a Mesa Diretora, com fundamento no art. 220, inciso XIV, da 

Resolução n.° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno), bem como no Ato Normativo 

n.º 224, de 6 de junho de 2003, solicita ao(à) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX [Nome do 

Órgão/Setor/etc.] Informações a respeito de XXXXXXXXXXXXXX [escrever o assunto sobre o 

qual são solicitadas informações/esclarecimentos]. 
 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 
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2.6 
EMENDAS AO PLDO,  

PLOA E PLPPA 
 
 

As Emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – PLDO, ao Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – PLOA e ao Projeto de Lei do 
Plano Plurianual – PLPPA são formas de 
aprimorar os instrumentos orçamentários que 
organizam o planejamento e os gastos púbicos 
estaduais. 
 

 
 
 



 

 
 
Orientações sobre a estrutura, 
elaboração e formatação de 
Emendas voltadas ao PLDO, 
PLOA e PLPPA. 
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2.6.1 

ESTRUTURA  
DAS EMENDAS AO  

PLDO, PLOA E PLPPA 
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Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX 

[dia] de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

Fecho [Local de origem da proposição seguido da data (dia, mês e ano)]. 

PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMNDA/ANO] À MENSAGEM N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

MENSAGEM/ANO] – PLOA, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

Epígrafe (identificação da 
proposição): 

 

∙ Tipo de Emenda (Aditiva/ 
Modificativa/ Redação/ 
substitutiva/ Supressiva), seguido 
do número da Mensagem (PLDO, 
PLOA ou PPP), seguido de uma 
barra (/), seguido do ano da 
Proposição; 

∙ Fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito. ALTERA A DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 10544 DO PROJETO DE LEI 

QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.º 

XXX/XXXX [NÚMERO DA MENSAGEM/ANO]. 

Ementa (resumo da 
proposição de forma clara): 

 

∙ Verbo no tempo Presente, 
fonte em CAIXA ALTA e em 
negrito, recuo do texto entre 
7 cm e 8 cm da margem. 

Fórmula de promulgação:  
 

∙  Texto em CAIXA ALTA e em 
negrito. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Parte normativa (texto da matéria): 
 

∙ Abreviatura de “Artigo” (Art.) seguido do 
número ordinal do artigo (1.°, 2.°, etc.), 
em negrito, seguidos do texto dos 
artigos; 

∙ Os parágrafos também devem seguir a 
sequência ordinal de numeração quando 
houver mais de um parágrafo, cada um 
antecedido do símbolo § (Ex.: § 1.°, § 2.°, 
etc.). Havendo apenas um parágrafo, 
deve-se escrever “Parágrafo único.” 
(seguido de ponto); 

∙ O texto que se refere à alteração da 
Constituição deve estar entre aspas, 
seguido da sigla NR (que significa Nova 
Redação) após as aspas finais. 

∙ O último artigo refere-se à vigência 
(Disposição de Vigência) da proposição. 
Obs: os artigos e parágrafos seguem a 
sequência em numerais ordinais até o 
9.°. A partir do numeral 10, segue-se a 
sequência de numerais cardinais 
seguidos de ponto (10. / 11. / 12. / etc.). 

Art. 1.º Ficam alterados os anexos do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 

n.º XXX/XXXX [número da mensagem/ano], que estima a receita e fixa a despesa do 

Estado do Ceará para o exercício de 2022 da seguinte maneira:  

“Art. 3.º ................................................................................................. 

........................................................................................................................... 

10544 – Modernização da Atividade Agrícola.” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.  

Justificativa: 
 

∙ Texto, sem limite de extensão, no 
qual o(a) autor(a) argumenta 
sobre a necessidade ou a 
oportunidade da proposição. 

JUSTIFICATIVA 

 

[Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da 

proposição.] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 



 

 
 

 
A Emenda ao Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – PLDO diz respeito a uma proposta de 
modificação ao PLDO, sendo necessária a 
compatibilidade com o Plano Plurianual para ser 
aprovada (Resolução n.o 751, de 14 de dezembro de 
2022, art. 309, § 2.o). 
O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
definirá as metas e prioridades deduzidas do Plano 
Plurianual, a serem aplicáveis no exercício de atividades 
administrativas em geral, incluindo as despesas de 
capital, para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual, 
assegurada a ordem cronológica prevista, e estabelecerá 
as diretrizes políticas, para observância, pelas agências 
financeiras oficiais de fomento (Resolução n.o 751, de 14 
de dezembro de 2022, art. 307). 
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2.6.2 

EMENDA AO PROJETO  
DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS – PLDO  
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] À PROPOSIÇÃO N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

PROPOSIÇÃO/ANO], ORIUNDA DA MENSAGEM N.º XXX/XXX [NÚMERO 

DA MENSAGEM/ANO], QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO DE XXXX [ANO]. 
 

ACRESCE O ART. 46-A À PROPOSIÇÃO N.º 

XXX/XXXX [N.º DA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS/ANO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º Fica acrescido o art. 46-A à proposição n.º XX/XXXX [n.º da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias/ano], que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 46-A. O Projeto e a Lei Orçamentária de 2023 incluirão os recursos necessários ao 

atendimento da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em 

cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000, 

regulamentada pela Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012. 

Art. 2.º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 



 

 

 
A Emenda ao Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – PLOA diz 
respeito a uma proposta de 
modificação ao PLOA, sendo 
necessária a compatibilidade com 
o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para ser 
admitida (Resolução n.o 751, de 
14 de dezembro de 2022, art. 
309, § 1.°, inciso I). 
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2.6.3 

EMENDA AO PROJETO DE 
LEI ORÇAMENTÁRIA  

ANUAL – PLOA 
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PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMNDA/ANO] À MENSAGEM N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

MENSAGEM/ANO] – PLOA, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO  

 

 
ALTERA A DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 10544 DO PROJETO DE 

LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.º 

XXX/XXXX [NÚMERO DA 

MENSAGEM/ANO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 

Art. 1.º Ficam alterados os anexos do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.º 

XXX/XXXX [número da mensagem/ano], que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Ceará 

para o exercício de 2022 da seguinte maneira:  

 

Texto original: 10544 – Implantação de Projetos de Produção. 

Nova Redação: “10544 – Modernização da Atividade Agrícola.” (NR) 

 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.  

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] 

de XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 
 



 

 

 
A Emenda ao Projeto de Lei do Plano 
Plurianual – PLPPA diz respeito a uma 
proposta de modificação no PPA. 
O Projeto de Lei do Plano Plurianual 
contemplará as diretrizes, os objetivos e as 
metas da política financeira estadual para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para cumprimento de programas de continuada 
duração, bem como será expresso de forma 
regionalizada, tendo como elementos 
dimensionadores a região metropolitana e as 
microrregiões, objetivando reduzir as 
desigualdades internas, tomando por critério, 
para maior alocação de recursos, as carências 
populacionais (Resolução n.o 751, de 14 de 
dezembro de 2022, art. 306). 
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2.6.4 

EMENDA AO PROJETO  
DE LEI DO PLANO 

PLURIANUAL – PLPPA  
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PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA 

EMENDA/ANO] AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 

N.º XXX/XXXX [NÚMERO DA MENSAGEM/ANO] – QUE DISPÕE SOBRE 

O PLANO PLURIANUAL PARA O PERÍODO DE XXX-XXX [PRIMEIRO 

ANO-ÚLTIMO ANO DO PERÍODO] 
 

 

MODIFICA O ART. 15 DO PROJETO DE LEI QUE 

ACOMPANHA A MENSAGEM N.º XXX/XXXX 

[NÚMERO DA MENSAGEM/ANO], QUE DISPÕE 

SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O 

PERÍODO DE XXXX-XXXX [PRIMEIRO ANO-

ÚLTIMO ANO DO PERÍODO]. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

 
Art. 1.º Fica modificado o art. 15 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.º 

XXX/XXXX[ano], que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de XXXX-XXXX [primeiro 

ano-último ano do período], que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 15. O Poder Executivo realizará avaliações bienais do Plano, disponibilizando seus 

resultados para consulta ampla dos órgãos de controle e da sociedade através do envio de 

um relatório descritivo com todas as alterações e resultados para a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) da Assembleia Legislativa do Estado do 

ceará.” (NR) 

Art. 2.º Esta Emenda entra em vigor na data da sua aprovação.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, XX [dia] de 

XXXX [mês] de XXXX [ano]. 

 

JUSTIFICATIVA 

Apresentar os argumentos que demonstrem a necessidade ou a oportunidade da proposição. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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3 
 

 
ATO NORMATIVO 
N.° 224, DE 6  DE 

JUNHO   DE   2003 
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ATO NORMATIVO N.° 224, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
 

INSTITUI O PROJETO DE INICIATIVA 
COMPARTILHADA E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
Art. 1.° É instituído o Projeto de Iniciativa Compartilhada, com 

a finalidade de interagir com a sociedade civil organizada do Estado do 
Ceará na iniciativa do processo legislativo, observadas as prerrogativas 
de que trata este Ato Normativo, cabendo a Mesa Diretora receber 
indicações de iniciativa legislativa, encaminhadas por: 

a) entidades da sociedade civil do Estado do Ceará, legalmente 
organizadas, como sindicatos; federações, organizações sociais, órgãos 
representativos de classe, organizações sociais ou associações de 
moradores, comunidades, bairros, estudantes, professores, pais, 
profissionais, servidores e similares; 

b) conselhos administrativos de caráter consultivo ou 
deliberativo de órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, com 
participação ou composição paritária da sociedade civil. 

Parágrafo Único. É vedada a apresentação das indicações de 
que trata este artigo por partidos políticos, órgãos ou entidades 
públicas estaduais e municipais e organizações internacionais ou 
nacionais não sediadas no Estado do Ceará. 

Art. 2.° Para o recebimento pela Mesa Diretora de indicação 
encaminhada por qualquer das organizações da sociedade civil exigir-
se-á: 

a) ato constitutivo, estatuto, registro e comprovante de 
inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica – CNPJ; 

b) documento legal que comprove a composição da diretoria e 
especifique os responsáveis para os efeitos legais, judiciais e extra 
judiciais; 

c) lei ou ato administrativo de constituição e composição, para 
entidades a que alude alínea “b” do art. 1.° deste Ato Normativo; e 
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d) deliberação, devidamente comprovada, da maioria absoluta 
dos integrantes, filiados à organização proponente, admitida a 
deliberação por representação, se estatutariamente prevista. 

§ 1.° O encaminhamento de indicação de iniciativa legislativa 
será feito através de papel impresso ou datilografado, por sistemas de 
fac-simile e correspondências eletrônicas ou postal com aviso de 
recebimento, e será entregue diretamente na Secretaria da Mesa 
Diretora. 

§ 2.° Não se rejeitará indicação por vícios de linguagem, lapsos 
ou imperfeições de técnica legislativa, cabendo à Mesa Diretora 
promover sua adequação formal, redacional e técnica para tramitação, 
assegurando-lhes o conteúdo , de modo a não se alterar o objetivo a 
que se destina. 

§ 3.° A indicação deverá limitar-se a um mesmo assunto, 
podendo, caso contrário, ser desdobrado pela Mesa Diretora em 
proposições autônomas, tramitando em separado. 

§ 4.° À Presidência é permitido solicitar informações 
complementares quando entender necessárias para a identificação da 
proponente e esclarecimentos quanto ao conteúdo da indicação. 

Art. 3.° As propostas de iniciativa legislativa serão 
apresentadas e classificadas na forma a seguir definida, mediante 
indicação de : 

a) Projeto de Lei Complementar – IPLC; 

b) Projeto de Lei Ordinária – IPLO; 

c) Projeto de Indicação – IPI; 

d) Requerimento de Audiência Pública para assunto 
determinado – IRAP; 

e) Depoimento de Autoridade ou Cidadão sobre projeto 
específico que possa contribuir com Comissões – IDAC; 

f) Emenda a proposições – IEP; 

g) Moção – IM; 

h) Pedido de Informação – IPIN; 
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i) Emenda ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária – 
IEPLDO; 

j) Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária Anual – IEPLOAN; e 

k) Emenda ao Projeto de Lei do Plano Plurianual de 
Investimentos – IEPPA. 

§ 1.° A classificação de que cuida este artigo será 
complementada com dados que contenham a numeração de 
recebimento pela ordem de entrada, a entidade proponente e a data e 
ano do protocolo. 

§ 2.° As indicações serão distribuídas igualitariamente entre os 
membros da Mesa Diretora, salvo quando identificada pela Presidência 
propostas que tratem de matérias análogas ou conexas, quando se fará 
a distribuição por dependência, determinando sua apensação, depois 
de adotadas as providências do parágrafo anterior. 

Art. 4.° A indicação de iniciativa legislativa será encaminhada à 
Mesa Diretora a quem compete emitir parecer sobre seu recebimento 
e, em caso de parecer favorável, transformá-la em proposição de sua 
iniciativa, encaminhando-a para tramitação e em caso de parecer 
contrário, determinando o seu arquivamento, só podendo a matéria ser 
reapresentada e reapreciada na sessão legislativa seguinte. 

§ 1.° Em qualquer das hipóteses de que trata este artigo, a Mesa 
fará inserir, em toda tramitação, o nome da organização da sociedade 
civil de cuja indicação originou-se a proposição. 

§ 2.° A entidade proponente da indicação será informada pela 
Mesa sobre a data, local e horário em que sua proposta será discutida 
pela Mesa Diretora, e disporá da palavra, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos, para discutir a indicação, devendo para esse fim indicar, antes 
do início da reunião, o representante que usará da palavra. 

§ 3.° Em caso de acolhimento da indicação, a entidade 
proponente será informada pela Mesa Diretora e poderá acompanhar o 
trâmite legislativo da proposição. 

§ 4.° Encerrada a legislatura sem que haja deliberação 
legislativa, mediante requerimento da proponente, será reiniciada a 
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numeração das indicações, dispensando-se a reapresentação da 
proposta. 

Art. 5.° O exame e a deliberação sobre a indicação na Mesa 
Diretora far-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo o relator 
designado de 30 (trinta) dias para a apresentação do seu parecer. 

Art. 6.° A Mesa Diretora elaborará manual de orientação às 
entidades da sociedade civil organizada, contendo informações 
relativas a suas atividades, ao processo legislativo, aos limites 
constitucionais, legais e regulamentares de iniciativa legislativa, e 
disponibilizará modelos para elaboração das propostas de que trata 
este Ato Normativo. 

Art. 7.° A Mesa Diretora editará atos regulamentares de 
procedimentos necessários à execução deste Ato Normativo. 

Art. 8.° Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 
em 6 de junho de 2003. 
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